PARECER Nº 266, DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 544, DE 2009






O nobre Deputado Bruno Covas apresentou o Projeto de Lei nº 544, de 2009, com o condão de vedar a interrupção de programas, projetos ou ações administrativas cuja implementação esteja em curso por ocasião de mudança de gestão ou de comando.

 




Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 94ª a 98ª Sessões Ordinárias (de 03 a 07/08/09), período no qual recebeu 03 emendas que seguem juntadas às fls. 06 a 08.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao fazê-lo, denota-se que a propositura visa impedir a descontinuidade administrativa, em todos os níveis da administração direta e indireta, extirpando das ações governamentais práticas que tem sido ao longo do tempo responsável pelo comprometimento da eficácia e eficiência da ação administrativa pública.

                                                 Portanto, a nosso ver, a matéria versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do caput, do artigo 19, e inciso III, do artigo 21, da Constituição Estadual. Ao passo, que sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que se embala, harmonicamente, ao nosso ordenamento jurídico. 






A exemplo do texto original, as emendas apresentadas pelo próprio autor não vem maculada de vícios de antijuridicidade, uma vez que apenas enriquecem a propositura em exame, trazendo instrumentos complementares de controle e punição aos seus violadores.  






Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 544, de 2009.

a) Maria Lúcia Amary - Relatora

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e às emendas 1 a 3..

Sala das Comissões, em 23/9/2009

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Antonio Salim Curiati – André Soares – Roque Barbiere – Afonso Lobato – Vanderlei Siraque – Ana Perugini

